
 

 

TERMO DE 
REFERÊNCIA 

 
 

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa para aquisição de serviço de manutenção preventiva e corretiva para 

a máquina Patrol Caterpillar de placa CAT-0120 pertencente ao Departamento de Obras Urbanas e 

Rurais – Ruais da Prefeitura Municipal de Monte Sião/MG, nos termos da tabela abaixo, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

 

  VEÍCULO:  PATROL  CATERPILLAR 120 K    

ITEM QTD PEÇAS 
VALOR UNT. VALOR TOTAL 

  

2 1 
  OD197   KIT DE REPARO 
KIT DE REPARO - CÓDIGO ORIGNAL: OD197 
MARCA DE REFERÊNCIA: IGUAL OU SUPERIOR A BOSCH 

R$ 2.104,33 
 

R$ 2.104,33 
 

3 1 
  OD153501  ROLAMENTO BOMBA 
ROLAMENTO BOMBA - CÓDIGO ORIGINAL: OD153501 
MARCA DE REFERÊNCIA: IGUAL OU SUPERIOR A BOSCH 

R$ 983,33 
 

R$ 983,33 
 

4 1 
  OD190200  ROLAMENTO BOMBA 
ROLAMENTO BOMBA - CÓDIGO ORIGINAL: OD190200 
MARCA DE REFERÊNCIA: IGUAL OU SUPERIOR A BOSCH 

R$ 873,33 
 

R$ 873,33 
 

5 6 
  OD41507  INJETOR 
INJETOR - CÓDIGO ORIGINAL: OD41507 
MARCA DE REFERÊNCIA: IGUAL OU SUPERIOR A BOSCH 

R$ 1.723,67 
 

R$ 10.342,02 
 

6 6 
3223250  BUJÃO 
MARCA DE REFERÊNCIA: IGUAL OU SUPERIOR A BOSCH 

    
R$ 880,67 
 

R$ 5.284,02 
 

7 6 
  OD5009  VALVULA SPOOL 
VALVULA SPOOL - CÓDIGO ORIGINAL: OD5009 
MARCA DE REFERÊNCIA: IGUAL OU SUPERIOR A BOSCH 

R$ 1.561,33 
 

R$ 9.367,98 
 

8 6 
  OD74842  REPARO INTERNO 
REPARO INTERNO - CÓDIGO ORIGINAL: OD74842 
MARCA DE REFERÊNCIA: IGUAL OU SUPERIOR A BOSCH 

R$ 529,67 
 

R$ 3.178,02 
 

9 6 
  OD74841  REPARO EXTERNO 
REPARO EXTERNO - CÓDIGO ORIGINAL: OD74841 
MARCA DE REFERÊNCIA: IGUAL OU SUPERIOR A BOSCH 

R$ 736,00 
 

R$ 4.416,00 
 

10 6 
  ODB5131H  FILTRO 
FILTRO - CÓDIGO ORIGINAL: ODB5131H 
MARCA DE REFERÊNCIA: IGUAL OU SUPERIOR A BOSCH 

R$ 439,00 
 

R$ 2.634,00 
 

11 3 
  OD1417C  MAGNETO 
MAGNETO - CÓDIGO ORIGINAL: OD1417C 
MARCA DE REFERÊNCIA: IGUAL OU SUPERIOR A BOSCH 

R$ 987,00 
 

R$ 2.961,00 
 

          

    VALOR TOTAL PEÇAS R$ 42.144,03    

SERVIÇOS 

ITEM 
QTD. 

TOTAL 
SERV. 

1 08 SERVIÇO MECÂNICO CATERPILLAR  

Quant (SV) 

Descrição do serviço a ser realizado 
* REFORMA BOMBA DE ALTA (1 serviço) 
* REFORMA UNIDADES INJETORAS (6 serviços) 
* REFORMA TURBINA (1 serviço) 
SERVIÇO DE MÃO DE OBRA MECANICA TERCEIRIZADA PARA 
MANUTENÇÃO DA FROTA DE 
VEICULOS CATERPILLAR. O SERVIÇO CONTRATADO DEVERÁ SER 
MENSURADO EM HORA 
MECANICA. 
A EMPRESA DEVERÁ POSSUIR DENTRE OS EQUIPAMENTOS 
BASICOS, APARELHO RASTER, 
EQUIPAMENTOS DE REGULAGEM EM GERAL, VALA PARA 
MONTAGEM E DESMOTAGEM: DE 
MOTORES, DE BOMBAS DE COMBUSTIVEIS, DE BOMBAS 
INJETORAS, DE CAMBIO, DE 
DIFERENCIAL E FREIOS. A EMPRESA DEVERÁ OFERECER 
GARAGEM FECHADA, DIAGNOSTICO VALOR UNT. VALOR TOTAL 
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ELETRONICO, SERVIÇO DE GUINCHO POR 24 HORAS NO 
MUNICIPIO, DISPOR DE UM 
FUNCIONARIO PARA DESLOCAR ATÉ O LOCAL CASO HAJA UMA 
EMERGENCIA MECANICA. 

  
  

 
R$ 2.234,13 R$ 17.873,04 

    VALOR TOTAL SERVIÇOS R$ 17.873,04 
  

 
                                               VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 60.017,07 
 

1.2. O(s) objeto(s) desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência do consórcio se encerra no exercício financeiro do ano do contrato. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 

da contratação. 

 
FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

 
DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 
REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

1.5. Os critérios de sustentabilidade devem se basear no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

Subcontratação 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. Vistoria 

Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução da aquisição. 

 
• Poderão participar, empresas do ramo de atividade relacionada ao objeto, observando o disposto no artigo 48, I, e art. 49, IV 

da Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014, que alterou a Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, e que atendam às 
condições previstas neste Termo de Referência.  

• Poderão participar, os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema eletrônico municipal.  
 

• A contratação observa os critérios de sustentabilidade ambiental recomendados pelo Órgãos competente, e a contratada 
deverá prever, no que couber, práticas de sustentabilidade nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP no 01, de 19 de 
janeiro de 2010 além de seguir o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis - AGU. Manter durante todo o período de 
vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a sua habilitação na licitação e contratação. Dado todo o exposto, a 
empresa fornecedora do objeto do presente estudo, deverá atender aos seguintes requisitos: 

  

• Atender as marcas sugeridas, entregando igual ou superior a sua qualidade e eficiência. 

 
 

Referente a CONSULTA N. 849.726 respondida pela RELATORA: CONSELHEIRA ADRIENE ANDRADE Na especificação 
do objeto, é possível, excepcionalmente, a indicação de marca, para fins de parametrização da qualidade do objeto e/ou 
em virtude de questões técnicas devidamente justificadas, sob pena de malferir o princípio da isonomia. Resumindo, 
podemos dizer que a falta de definição correta e clara do objeto da licitação ofende, sobremaneira, o princípio fundamental 
da licitação, que é a competição. Nesse sentido, é conveniente registrar que o Tribunal de Contas da União (TCU) sumulou 
esse entendimento (Súmula n. 177): A definição precisa e suficiente do objeto licitado constitui regra indispensável da 
competição, até mesmo como pressuposto do postulado de igualdade entre os licitantes, do qual é subsidiário o princípio 
da publicidade, que envolve o conhecimento, pelos concorrentes potenciais das condições básicas da licitação, 
constituindo, na hipótese particular da licitação para compra, a quantidade demandada uma das especificações mínimas e 
essenciais à definição do objeto do pregão. Art. 7º As licitações para a execução de obras e para a prestação de serviços 
obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, à seguinte sequência:  
 

[...] § 5º É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços sem similaridade ou de marcas, 
características e especificações exclusivas, salvo nos casos em que for tecnicamente justificável, ou ainda quando 
o fornecimento de tais materiais e serviços for feito sob o regime de administração contratada, previsto e 
discriminado no ato convocatório. (Grifo nosso) 
 

 
Marçal Justen Filho1 discorre:  
 
Não é desnecessário reiterar a ausência de confusão entre os conceitos de padronização e preferência por marca. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
: M

A
R

C
E

LI
N

O
 A

N
T

O
N

IO
 V

IC
E

N
T

IN
D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
/e

le
tr

on
ic

am
en

te
. C

on
fir

a 
as

 a
ss

in
at

ur
as

 n
o 

lin
k:

 h
ttp

s:
//m

on
te

si
ao

pm
flo

w
do

cs
.s

gp
cl

ou
d.

ne
t:8

09
2/

pu
bl

ic
/a

ss
in

at
ur

as
/E

55
28

C
57

65
40

48
E

48
E

C
51

E
E

4B
D

2E
A

26
2

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

 M
A

R
C

E
LI

N
O

 A
N

T
O

N
IO

 V
IC

E
N

T
IN

 e
 G

A
B

R
IE

L 
V

A
Z

 R
O

D
R

IG
U

E
S

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

 M
A

R
C

E
LI

N
O

 A
N

T
O

N
IO

 V
IC

E
N

T
IN

, G
A

B
R

IE
L 

V
A

Z
 R

O
D

R
IG

U
E

S
 e

 V
IV

IA
N

 D
E

 L
IM

A
 K

A
U

F
F

M
A

N
N

A
ss

in
ad

o 
po

r 
4 

pe
ss

oa
s:

 M
A

R
C

E
LI

N
O

 A
N

T
O

N
IO

 V
IC

E
N

T
IN

, G
A

B
R

IE
L 

V
A

Z
 R

O
D

R
IG

U
E

S
, V

IV
IA

N
 D

E
 L

IM
A

 K
A

U
F

F
M

A
N

N
 e

 m
ai

s 
1

A
ss

in
ad

o 
po

r 
5 

pe
ss

oa
s:

 M
A

R
C

E
LI

N
O

 A
N

T
O

N
IO

 V
IC

E
N

T
IN

, G
A

B
R

IE
L 

V
A

Z
 R

O
D

R
IG

U
E

S
, V

IV
IA

N
 D

E
 L

IM
A

 K
A

U
F

F
M

A
N

N
 e

 m
ai

s 
2



 

 

A padronização pode resultar na seleção de um produto identificável por meio de uma marca. (Grifo nosso) 
 

• Logo, o resultado não infringe à Constituição nem viola a Lei nº Lei Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 2021 

(Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos).  

 
• As peças e acessórios deverão ser novos, de primeiro uso, originais ou recomendadas pelo fabricante, com garantia de 

fábrica/montadora e os serviços prestados deverão ter garantia expressa no orçamento da Contratada. 

 

1. Em relação aos serviços: 

• Poderão participar deste processo de contratação empresas do ramo de atividade relacionada ao objeto, que estejam 
localizadas dentro de um raio de até 45 KM da sede da prefeitura por questões de razoabilidade em que se baseia o binômio 
Custo-Benefício.  

 

DENÚNCIA. PREFEITURA MUNICIPAL. EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL. EXIGÊNCIA DE LIMITAÇÃO 

GEOGRÁFICA. ADMISSÍVEL A CLÁUSULA COM BASE NO BINÔMIO CUSTO-BENEFÍCIO. IMPROCEDÊNCIA. 

ARQUIVAMENTO. 1. CLÁUSULA EDITALÍCIA QUE ESTABELECE LIMITAÇÃO GEOGRÁFICA É ADMISSÍVEL NAS 

HIPÓTESES EM QUE A LOCALIZAÇÃO TRAZ ECONOMIA NA EXECUÇÃO DO OBJETO LICITADO E EM QUE A 

PARTICIPAÇÃO DE LICITANTES SEDIADOS NUM RAIO DISTANTE DA SEDE CONTRATUAL IMPLICARIA A 

AMPLIAÇÃO DOS CUSTOS PARA A ADMINISTRAÇÃO. 2. CONSIDERADA IMPROCEDENTE, A DENÚNCIA É 

ARQUIVADA, COM FUNDAMENTO NO ART. 176, INCISO IV, DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS 

DO ESTADO DE MINAS GERAIS.  

 

(TCE-MG - DEN: 1007418, Relator: CONS. ADRIENE ANDRADE, Data de Julgamento: 11/07/2017, Data de Publicação: 
10/08/2017)  
Link para consulta: https://www.tce.mg.gov.br/noticia/Detalhe/1111626464  
 

• Poderão participar, empresas do ramo de atividade relacionada ao objeto, observando o disposto no artigo 48, I, e art. 49, IV 
da Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014, que alterou a Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, e que atendam às 
condições previstas neste Termo de Referência.  

• Poderão participar, os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema eletrônico municipal.  
 

• O serviço a ser contratado se enquadra como serviço comum, porque as exigências técnicas são usualmente praticadas no 
mercado, não havendo especificidades que impliquem em transferência de conhecimentos, tecnologia e técnicas empregadas 
a serem repassadas em transições contratuais; 

• O serviço possui natureza continuada, pois trata-se de atividade que influencia diretamente na boa execução das funções da 
instituição e sua interrupção afetará os objetivos institucionais de ensino, pesquisa, extensão e demandas administrativas. 

• Todos os serviços prestados pela vencedora deverão atender às exigências de qualidade, observados os padrões e normas 
baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade, atentando-se a proponente, principalmente para as prescrições 
contidas no art. 39, VIII, da Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

• A empresa contratada deverá possuir atendimento em horário comercial. 

• Gerenciamento da manutenção (análise de quilometragem, controle detalhado dos serviços prestados e peças utilizadas, etc.); 
Disponibilização de todos os dados financeiros e operacionais relativos a cada manutenção realizada em formato de laudo 
técnico apresentado ao departamento solicitante que será entregue junto a Nota Fiscal ao departamento de finanças como 
comprovação do serviço prestado e que terá análise do Mecânico Municipal. 
 

 
MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
Condições de execução 

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

- Início da execução do objeto: da emissão da ordem fornecimento, 03 (três) dias; 

- Empresa ficará responsável por levar o maquinário até o local da prestação do serviço e sua devolução  

ao poder executivo municipal. 

 
Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e 

periodicidade de execução do trabalho: 

 
- Os serviços deverão ser realizados no prazo de 10 (dez) dias a contar da emissão de ordem de forneci- 
mento. 

 
Local e horário da entrega do objeto 

Os objetos serão entregues no seguinte endereço: 

 
-Rua do Fórum, Sn., Centro, Monte Sião-MG. 
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Os serviços deverão ser realizados no prazo descrito de 10 (dez) dias; 
 

- A empresa deverá fornecer ambiante adequado para realização dos serviços, ficando 
responsável por quaisquer incidentes que vierem a incidir com o veiculo/maquinário; 

 
- A empresa deverá buscar o veículo no pátio municipal de Monte Sião, quando for o caso de 
impossibilidade de fazê-lo no monicípio; 

 
Rotinas a serem cumpridas 

A execução contratual observará as rotinas abaixo: 
 

 
MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

1.6. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

1.7. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias, 

mediante simples apostila. 

1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

1.9. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

1.10. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

 
 

Preposto 

1.11. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do 

objeto contratado. 

1.12. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício 

da atividade. 

 
 

Rotinas de Fiscalização 

1.13. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

 
Fiscalização Técnica 

1.14. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração; 

1.15. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 

1.16. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá  
 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
: M

A
R

C
E

LI
N

O
 A

N
T

O
N

IO
 V

IC
E

N
T

IN
D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
/e

le
tr

on
ic

am
en

te
. C

on
fir

a 
as

 a
ss

in
at

ur
as

 n
o 

lin
k:

 h
ttp

s:
//m

on
te

si
ao

pm
flo

w
do

cs
.s

gp
cl

ou
d.

ne
t:8

09
2/

pu
bl

ic
/a

ss
in

at
ur

as
/E

55
28

C
57

65
40

48
E

48
E

C
51

E
E

4B
D

2E
A

26
2

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

 M
A

R
C

E
LI

N
O

 A
N

T
O

N
IO

 V
IC

E
N

T
IN

 e
 G

A
B

R
IE

L 
V

A
Z

 R
O

D
R

IG
U

E
S

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

 M
A

R
C

E
LI

N
O

 A
N

T
O

N
IO

 V
IC

E
N

T
IN

, G
A

B
R

IE
L 

V
A

Z
 R

O
D

R
IG

U
E

S
 e

 V
IV

IA
N

 D
E

 L
IM

A
 K

A
U

F
F

M
A

N
N

A
ss

in
ad

o 
po

r 
4 

pe
ss

oa
s:

 M
A

R
C

E
LI

N
O

 A
N

T
O

N
IO

 V
IC

E
N

T
IN

, G
A

B
R

IE
L 

V
A

Z
 R

O
D

R
IG

U
E

S
, V

IV
IA

N
 D

E
 L

IM
A

 K
A

U
F

F
M

A
N

N
 e

 m
ai

s 
1

A
ss

in
ad

o 
po

r 
5 

pe
ss

oa
s:

 M
A

R
C

E
LI

N
O

 A
N

T
O

N
IO

 V
IC

E
N

T
IN

, G
A

B
R

IE
L 

V
A

Z
 R

O
D

R
IG

U
E

S
, V

IV
IA

N
 D

E
 L

IM
A

 K
A

U
F

F
M

A
N

N
 e

 m
ai

s 
2

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1


 

 

1.17. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

1.18. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 

1.19. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

1.20. O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação 

da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços realizada. 

1.21. O preposto (se nomeado) deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da 

avaliação realizada. 

1.22. A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 

nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 

controle do prestador. 

1.23. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço 

em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 

previstos nos 

indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à contratada de acordo com 

as regras previstas no ato convocatório. 

1.24. É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços por ela realizada. 

1.25. O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o 

período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços. 

1.26. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, sendo que na ocorrência desta, não 

implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade. 

1.27. Para efeito de recebimento pelos serviços, o fiscal técnico do contrato deverá apurar o 

resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade 

da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, 

que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em 

relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

 
 

Fiscalização Administrativa 

1.28. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário. 

1.29. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 

tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

1.30. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, 

levando- se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas 

eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 

1.30.1 A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato. 

1.30.2 A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento. 

 
Gestor do Contrato 
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1.31. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento 

do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 

do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

1.32. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

1.33. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo 

normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

1.34. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento 

de obrigações. 

1.35. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão 

de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 

tal, conforme o caso. 

1.36. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

1.37. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 

e gestão nos termos do contrato. 

 
 

CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

1.38. A avaliação da execução do objeto será realizada por meio de relatório do fiscal do 

contrato definido pelo departamento. 

1.39. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

1.39.1 não produzir os resultados acordados; 

1.39.2 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou 

1.39.3 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

1.40. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos 

para a avaliação da prestação dos serviços. 

1.41. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes 

critérios: A efetiva prestação do serviço. 

Do recebimento 
 

1.42. Os serviços serão recebidos pelos fiscais técnico, mediante termos detalhados, 

quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da 

Lei nº 14.133). 

1.43. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a 

parcela a ser paga. 

1.44. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 
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1.45. Para efeito de recebimento dos serviços prestados: 

1.45.1 o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do 

objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado 

ao gestor do contrato; 

1.46. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

1.47. A fiscalização não efetuará o ateste da medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas como falha na prestação do serviço (Art. 

119 c/c art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021). 

1.48. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

1.49. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-

los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

1.50. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

1.51. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 

de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

1.52. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

 
 

Liquidação 

1.53. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de vinte 

dias úteis para fins de liquidação. 

1.54. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.55. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

1.55.1 o prazo de validade; 

1.55.2 a data da emissão; 

1.55.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 

1.55.4 o período respectivo de execução do contrato; 

1.55.5 o valor a pagar; e 

1.55.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

1.56. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

1.57. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

1.58. A Administração deverá realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar 

a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça 

a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 

bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
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1.59. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

1.60. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 

à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

1.61. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa. 

1.62. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

 
 

Prazo de pagamento 

1.63. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até vinte dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa. 

1.64. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

 
 

Forma de pagamento 

1.65. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

1.66. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

1.67. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

1.67.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

1.68. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 

na referida Lei Complementar. 

 
 

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

1.69. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Pregão 

Eletrônico com base na lei 14.133/21, com o critério de julgamento menor preço – formando ata de 

registro de preços. 

 
 

Exigências de habilitação 

1.70. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a 

impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
: M

A
R

C
E

LI
N

O
 A

N
T

O
N

IO
 V

IC
E

N
T

IN
D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
/e

le
tr

on
ic

am
en

te
. C

on
fir

a 
as

 a
ss

in
at

ur
as

 n
o 

lin
k:

 h
ttp

s:
//m

on
te

si
ao

pm
flo

w
do

cs
.s

gp
cl

ou
d.

ne
t:8

09
2/

pu
bl

ic
/a

ss
in

at
ur

as
/E

55
28

C
57

65
40

48
E

48
E

C
51

E
E

4B
D

2E
A

26
2

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

 M
A

R
C

E
LI

N
O

 A
N

T
O

N
IO

 V
IC

E
N

T
IN

 e
 G

A
B

R
IE

L 
V

A
Z

 R
O

D
R

IG
U

E
S

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

 M
A

R
C

E
LI

N
O

 A
N

T
O

N
IO

 V
IC

E
N

T
IN

, G
A

B
R

IE
L 

V
A

Z
 R

O
D

R
IG

U
E

S
 e

 V
IV

IA
N

 D
E

 L
IM

A
 K

A
U

F
F

M
A

N
N

A
ss

in
ad

o 
po

r 
4 

pe
ss

oa
s:

 M
A

R
C

E
LI

N
O

 A
N

T
O

N
IO

 V
IC

E
N

T
IN

, G
A

B
R

IE
L 

V
A

Z
 R

O
D

R
IG

U
E

S
, V

IV
IA

N
 D

E
 L

IM
A

 K
A

U
F

F
M

A
N

N
 e

 m
ai

s 
1

A
ss

in
ad

o 
po

r 
5 

pe
ss

oa
s:

 M
A

R
C

E
LI

N
O

 A
N

T
O

N
IO

 V
IC

E
N

T
IN

, G
A

B
R

IE
L 

V
A

Z
 R

O
D

R
IG

U
E

S
, V

IV
IA

N
 D

E
 L

IM
A

 K
A

U
F

F
M

A
N

N
 e

 m
ai

s 
2

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis


 

 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

d) Cadastro Municipal de Empresas Punidas - CMEP; 

1.71. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

1.72. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

1.73. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

1.74. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa 

de contratação. 

1.75. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será 

verificada por todos meios eletrônicos disponíveis, nos documentos por ele abrangidos. 

1.76. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação e encaminhar, 

quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

1.77. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

1.78. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 

de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

1.79. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições. 

1.80. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que 

serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica 

1.81. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

1.83. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.84. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

1.85. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

1.86. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede. 

1.87. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

1.88. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz; 
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Habilitação fiscal, social e trabalhista 

1.89. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

1.90. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social. 

1.91. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

1.92. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho; 

1.93. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

1.94. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, Estadual e Federal do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativaà atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

1.95. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

1.96. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

 

 
ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

1.97. O custo estimado total da contratação é de R$ 60.017,07 ( sessenta mil, dezessete 

reais e sete centavos). 

 

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

1.98. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral Municipal. 

1.99. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 
Obras Rurais 
Programa: 0017 – Caminhos da roça 

Ação: 2096 – Manutenção das atividades dos serviços 
rurais Ficha: 194 – Outros Serviços de Terceiros – 
Pessoa Jurídica Saldo atual: R$ 300.320,00 

 
A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
Monte Sião, 06 de setembro de 2024. 

 

 
Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável de forma eletrônica. 
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